
REQUERIMENTO Nº     , DE 2025
(do Sr. Zucco)

Requer a convocação do Excelentíssimo
Senhor  Fernando  Haddad,  Ministro  de
Estado  da  Fazenda,  para  prestar
esclarecimentos  sobre  o  Decreto  nº
12.466,  de  22  de  maio  de  2025,  que
majorou as alíquotas do Imposto sobre
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro,
ou  relativas  a  Títulos  ou  Valores
Mobiliários – IOF. 

Senhor Presidente,

Requeiro,  com  fundamento  no  art.  50,  caput,  da
Constituição Federal c/c art. 219, inc. I e § 1º, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados (RICD),  seja  convocado o Senhor  Fernando
Haddad,  Ministro  de  Estado  da  Fazenda,  para  prestar  informações
sobre  a  edição do Decreto  nº  12.466,  de  22  de maio  de  2025,  que
majorou as alíquotas do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e
Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF. 

JUSTIFICAÇÃO

Em 22 de maio de 2025, o Diário Oficial da União publicou
o  Decreto  nº  12.466,  que  altera  significativamente  o  Decreto  nº
6.306/2007, referente ao Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e
Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF). 

Segundo  o  Ministro  da  Fazenda,  Fernando  Haddad,  o
objetivo principal da medida é  ampliar a arrecadação tributária como
parte de um "esforço para cumprimento da regra fiscal".
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As principais alterações no regulamento do IOF incluem a
ampliação da sua incidência e o aumento das alíquotas para diversas
operações:

 Planos  de  seguro  de  vida  com  cobertura  por
sobrevivência (VGBL): Alíquota de 5% para aportes mensais superiores a R$
50 mil.

 Cooperativas  tomadoras  de  crédito: Tributação
regular para aquelas com operações anuais até R$ 100 milhões.

 Crédito para pessoa jurídica: Teto da alíquota anual
elevado de 1,88% para 3,95%. 

o Para empresas do Simples Nacional,  o  teto  passa de
0,88% para 1,95% ao ano.

 Microempreendedores  Individuais  (MEI): Nova
alíquota de 0,38%.

 Cartão pré-pago internacional e cheques de viagem
para gastos pessoais: Alíquota alterada de 3,38% para 3,5%.

 Remessa  de  recursos  para  contas  no  exterior  de
contribuintes  brasileiros  e  compra  de  moeda  em  espécie: Alíquota
aumentada de 1,1% para 3,5%.

 Empréstimos  externos  de  curto  prazo: Alíquota
elevada de zero para 3,5%.

 Demais  operações  de  entrada  e  saída  de  capitais:
Alíquota alterada de 0,38% para 3,5%.

 Financiamento  e  antecipação  de  pagamentos  a
fornecedores (forfait  ou "risco sacado"): Nova hipótese de incidência do
imposto.

Este reajuste do IOF, descrito como "estarrecedor" em sua
magnitude,  levanta  questões  técnicas  e  jurídicas.  Critica-se  a
inadequação  da  medida  por  potencialmente  encarecer  o  custo  do
capital de giro e dos empréstimos, gerando pressão inflacionária. A
ação é vista como uma tentativa de alcançar a meta fiscal sem abdicar
de sua obsessão pelo aumento desenfreado dos gastos públicos, com
cargos, emendas secretas, doações vultosas a “ONGs amigas” e toda a
sorte de mordomias a si, ao cônjuge e militantes.

O IOF, porém, é um imposto extrafiscal que apenas pode
ser  utilizado  como  instrumento  para  controle  da  política  econômica,
sendo  juridicamente  impossível  exigi-lo  para  “suprir  recursos  de
Tesouraria, porque recaem sobre valores que não expressam de forma
alguma a capacidade de contribuir para os cofres públicos”, preleciona o
constitucionalista José Afonso da Silva1.

Ante  o  exposto,  são  levantadas  duas  impropriedades
manifestas no ato regulamentar:

1 In Curso de Direito Constitucional Positivo, Editora Malheiros, 2025. *C
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 Desproporcionalidade  e  Confisco: O  aumento  das
alíquotas,  que  em  alguns  casos  praticamente  dobram,  pode  caracterizar
confisco, prática vedada pelo artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal.

 Desvio de Finalidade: O uso de um imposto extrafiscal
com  propósitos  puramente  fiscais  (arrecadatórios)  representaria  um
desvirtuamento de sua finalidade.

Diante dos possíveis impactos irreversíveis à economia, a
aprovação deste requerimento é medida necessária para preservação
do interesse público. 

Sala de Reuniões, em      de maio de 2025.

Dep. ZUCCO
(PL/RS)

Líder da Oposição
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